
TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1.1  O  objeto  deste  Termo  de  Referência  é  a  aquisição de  equipamentos 
eletrônicos para o Centro Cultural de Auriflama.

2. JUSTIFICATIVA

2.1  A justificativa  da  aquisição  deve-se  pela  necessidade  de equipamentos 
eletrônicos  para  instalação  de  sala  de  áudio  visual  no  Centro  Cultural  de 
Auriflama,  para  a  realização  de  cursos,  palestras,  bem  como  atender  as 
necessidades  dos  estudantes  e  profissionais  da  rede  pública  de  ensino  e 
demais munícipes.

3. DAS ESPECIFICAÇÕES

3.1 As especificações e quantidades estimadas estão contempladas no quadro 
abaixo:

ITEM MATERIAL
UNIDADE DE 

MEDIDA
QUANTIDADE

VALOR MÉDIO 

TOTAL

01
Kit Conjunto Yamaha 

Ns-p41 5.1 preto UNID.
01 R$ 6.190,00

02
Projetor Epson 

Powerlite 2250u 5000 
lúmen Wi-fi 1080p

UNID. 01 R$ 19.370,00

TOTAL R$ 25.560,00

4. ESTRATÉGIA DA CONTRATAÇÃO

4.1 A aquisição dar-se-á por dispensa de licitação, conforme Art. 75, II, da Lei 
nº 14.133/2.021 e a Lei Federal nº 14.017/2020 - Aldir Blanc.

5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1  As  despesas  decorrentes  da  contratação  do  objeto  deste  Termo  de 
Referência  correrão  à  conta  dos  recursos  específicos  consignados  no 
Orçamento do Departamento de Cultura, Esporte, Lazer e Turismo.

5.2  Quando  da  contratação,  para  fazer  face  à  despesa,  será  emitida 
Declaração  do  Ordenador  da  Despesa  de  que  a  mesma  tem  adequação 
orçamentária e financeira com a Lei de Responsabilidade Fiscal, com o Plano 



Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, acompanhada da Nota de 
Empenho expedida pelo setor contábil da Prefeitura.

6. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

6.1 Os tipos de postos, os quantitativos e a escala de trabalho utilizada serão 
os especificados pelo Diretor do Departamento.

7. DA HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA

8.1 Para fins de contratação os interessados deverão apresentar os seguintes 
documentos de habilitação:

A) REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

• Prova de regularidade com a Fazenda Federal e quanto à Dívida Ativa 
da União/Seguridade Social, admitida a certidão positiva com efeito de 
negativa ou outra equivalente na forma da lei;

• Prova  de  regularidade  perante  o  Fundo  de  Garantia  do  Tempo  de 
Serviço (FGTS);

• Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do 
Trabalho,  mediante  a  apresentação  de  certidão  negativa  de  débitos 
trabalhistas.

8. DAS OBRIGAÇÕES

8.1 DA CONTRATADA:

8.1.1 Fornecer o objeto de acordo com as especificações, quantidade e prazos 
do presente Termo de Referência, bem como nos termos da sua proposta;

8.1.2  Responsabilizar-se  por  todos  os  ônus  e  tributos,  emolumentos, 
honorários ou despesas incidentes sobre o objeto contratados, bem como por 
cumprir  todas  as  obrigações  trabalhistas,  previdenciárias  e  acidentárias 
relativas aos funcionários que empregar para a execução do objeto, inclusive 
as decorrentes de convenções, acordos ou dissídios coletivos;

8.1.3  Manter  durante  a  execução  do  contrato,  em  compatibilidade  com as 
obrigações  assumidas,  todas  as  condições  de  habilitação  e  qualificação 
exigidas  na  licitação,  apresentando,  mensalmente,  cópia  das  guias  de 
recolhimento  das  contribuições  para  o  FGTS  e  o  INSS  relativas  aos 



empregados alocados para a execução do contrato,  bem como da certidão 
negativa de débitos trabalhistas (CNDT);

8.1.4 Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como 
em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social e para aprendiz;

8.1.5 Zelar pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas do 
Ministério  do  Trabalho,  cabendo  à  CONTRATADA  o  fornecimento  de 
equipamentos de proteção individual (EPI).

8.1.6 Responsabilizar-se por todos os danos causados por seus funcionários à 
CONTRATANTE e/ou  terceiros,  decorrentes  de  culpa  ou  dolo,  devidamente 
apurados mediante  processo administrativo,  quando da execução do objeto 
contratado;
 
8.1.7  Reparar  e/ou  corrigir,  às  suas  expensas,  o  fornecimento  em  que  se 
verificar vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do objeto em 
desacordo com o pactuado

8.1.8  Executar  as  obrigações  assumidas  no  presente  contrato  por  seus 
próprios meios, não sendo admitida a subcontratação não prevista em edital e 
no presente contrato. 

8.2 DA CONTRATANTE:

8.2.1 Emitir Nota de Empenho e Ordem de Fornecimento; 

8.2.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela empresa 
contratada, de acordo como os termos deste documento; 

8.2.3  Reservar  local  apropriado  para  o  recebimento  do  objeto  deste 
documento;

8.2.4 Ter pessoal disponível  para o recebimento do objeto no local  previsto 
neste documento;

8.2.5  Receber  o  objeto  de  acordo  com  as  especificações  descritas  neste 
documento; 

8.2.6 Permitir o livre acesso dos empregados da empresa nas dependências da 
Contratante  para  entrega do objeto  deste  Termo de Referência,  desde que 
uniformizados e identificados com crachá 



8.2.7 Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados; 

8.1.8  Comunicar  à  Contratada,  por  escrito,  sobre  imperfeições,  falhas  ou 
irregularidades  verificadas  no  objeto  fornecido,  para  que  seja  substituído, 
reparado ou corrigido, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

8.1.9  Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  contratual,  por  intermédio  de 
representante especialmente designado;

8.1.10 Aplicar à Contratada as penalidades regulamentares contratuais;

9. DO PAGAMENTO

9.1 O pagamento será efetuado pela Contratante, de acordo com o quantitativo 
efetivamente  entregue,  através  de  depósito  bancário  em  conta-corrente 
fornecida  pela  contratada,  até  15  (quinze)  dias  da  prestação  do  serviço 
solicitado,  contados  da apresentação de  requerimento,  nota  fiscal,  recibo  e 
certidões  necessárias,  devidamente  analisadas  e  atestadas  pelo  servidor 
designado pela Contratante.

9.2 2 Havendo erro na Fatura/Nota Fiscal/Recibo, ou outra circunstância que 
desaprove a liquidação, o pagamento será sustado, até que sejam tomadas as 
medidas saneadoras necessárias.

9.3  Os pagamentos podem ser  realizados com recursos próprios  e/ou com 
recursos de convênios.

9.4 O Contratante reterá, na fonte, sobre os pagamentos efetuados os tributos 
e contribuições na forma da lei.

10. DA FISCALIZAÇÃO/ACOMPANHAMENTO

10.1 O prazo de vigência da contratação será de 02 (dois) meses, não cabendo 
a possibilidade de prorrogação.

11. DA FISCALIZAÇÃO/ACOMPANHAMENTO

11.1  A  contratação  será  acompanhada  e  fiscalizada  por  servidor  a  ser 
designado.

11.2 O fiscal da contratação terá, entre outras, as seguintes atribuições:

a)  Proceder  ao  acompanhamento  do  objeto  entregue,  com  o  auxílio  de 
servidores do Departamento de Cultura, Esporte, Lazer e Turismo;



b) Fiscalizar o fornecimento quanto à qualidade desejada; 

c)  Comunicar  à  Contratada  o  descumprimento  do  contrato  e  indicar  os 
procedimentos necessários ao seu correto cumprimento;

d) Solicitar à Administração a aplicação de penalidades por descumprimento de 
alguma cláusula prevista neste Termo de Referência;

e)  Fornecer  atestados  de capacidade técnica  quando solicitado,  desde que 
atendidas às obrigações contratuais; 

f) Atestar as notas fiscais relativas ao recebimento do objeto para efeitos de 
pagamentos; 

g) Recusar o objeto que for entregue fora das especificações contidas neste 
Termo de Referência ou em quantidades divergentes daquelas constantes na 
ordem de fornecimento; 

h) Solicitar à Contratada e a seu preposto todas as providências necessárias 
ao bom e fiel cumprimento das obrigações. 

12. DO REAJUSTE, DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES

12.1 Os preços inicialmente contratação são fixos e irreajustáveis.

13. DAS SANÇÕES

13.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração  ou  ao  funcionamento  dos  serviços  públicos  ou  ao  interesse 
coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato;

d)  ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da 
contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 
execução do contrato; 



f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g)  comportar-se  de  modo  inidôneo  ou  cometer  fraude  de  qualquer 
natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013.

13.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas 
as seguintes sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
( art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

ii.  Impedimento  de licitar  e  contratar,  quando praticadas as  condutas 
descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da 
Lei nº 14.133, de 2021);

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas 
as condutas descritas nas alíneas “e”,  “f”,  “g” e “h” do subitem acima deste 
Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

iv. Multa:

1. Moratória de 0,5% (por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor total do contrato, até o máximo de 30% (por cento), pela inobservância do 
prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do 
subitem 11.1 de 25% a 30% do valor do Contrato;

3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea 
“c” do subitem 1.1 de 15% a 20% do valor do Contrato;

4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1 de 20% a 25% do 
valor do Contrato;

5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1 de 5% a 10% 
do valor do Contrato;

6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1 de 5% a 10% 
do valor do Contrato;



14. DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

14.1 Fica eleito o Foro de Auriflama/SP, para dirimir os litígios que decorrerem 
da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Auriflama/SP, 19 de março de 2.025.

RICARDO INÁCIO MANO
Diretor do Departamento de Cultura, Esporte, Lazer e Turismo.


